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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

OLS/CF	 TERCEIRA C'AMARA

Sessae de	 de 19	 ACORD'A-0 N. 	26 setembro 	 94	 303 — 23.9'8'0.

Recurso n..	 105.559 — Processo n g. 0875/052.037/83-25.

Recorrente	 CUMMINS BRASIL S/A..

Recorrici	 DRF	 GUARULHE'.,

Anula—se o processo a partir das fls., pará que seja

lavrado o competente auto de infraçao de 	 conformida

• de com o que determina 'o art. 9 0 do Decreto 70.235/72.	 .

VIST O s relatado e discutido o presente processo;

ACORDAMos Membros da Terceira Camara do Tercei

ro Conselho de ContribUintes s por maioria de votos, em acolher a

preliminar de nulidade do processo, a partir da exigencia de fls.

devendo a autoridade competente formalizar a exigencia na formale

gal, vencidosos Conselheiros Judite de Carvalho Guerra, relatora,

Joao Evangelista Carneiro da Cunha Neto e Enfia Leite Freitas Cha

gas. Relator designado o Conselheiro Sidney de Campos Pessoa l na

forma do relat(irio e votos, que passam a...integrar o presente jul-

gado.

BRASÍLIA — DF, em 26 DE SETEMBRO DE 1984,

HINDEMBURGO DOBAL T ' IRA — 'residente

( 411b.
SIDNEY,41	 jo5 PE5SOA — R-lator designado.

O	 OLE'4RII SI VEIRA E/RSIA,N DOS ANJOS—Procurador da Fa
• zenda Nacional.

Par-iciparam, al_nda, do presente julgamento os seguin

• tes Conselheiros:

JO"AO EVANGELISTA CARNEIRO DA CUNHA NETO, PAULO MORENO DE ALMEI —

DA, JUDITE DE CARVALHÓ GUERRA, ENILA LEITE FREITAS CHAGAS, LUIZ

CARLOS NOGUEIRA, PAULO ,S.RGIO VIEIRA LIMA..
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MF	 3o CONSELHO DE CONTRIBUINTES

RECURSO N o: 106.659 •
•
ACORD-A0 N o : 303 - 23.930„;

RECORRENTE: CUMMINS BRASIL S/A.

RECORRIDA: DRF	 GUARULHOS.

RELATOR - DESIGNADO: SIDNEY DE CAMPOS PESSOA.

-	 •
-:RELATORIO

COMMINS BRASIL S/A foi notificada e intimada para reco- 1

lher o credito tributerio relativo a imposto de importaçao, imposto

sobre produtos industrializados e taxa de melhoramento dos portos,a

crescidos de correçao monetaria e juros de mora, em virtude	 de

"inadimplemento do compromisso de exportaçao assumido por meio 	 do '

Ato Concesserio DRAWBACK de n(Jmero 636-82/046, de 10.08.82, confor-

me Relaterio de Comprovaçao DRAWBACK de fls. 01/49".

Na defesa d-Jinteressada diz que utilizou as peças impor
tadas sob regime especial nos produtos exportados e que a CACEX se

propoe apreciar novo Relatorio de Comprovaçao que lhe sara encami

nhado e que refletira a rea1idade3 da situaçao. No expediente 	 a

CACEX, a ora Recorrente esclarece:

"Acreditamos que a máioria das peças por bai-

xar tenham sido efetivamente exportadas, uma parte 	 ja
• •	 escrapeadas e outra parte talves em estoque ainda. Por

-
falhas administrativas passadas do setor de importaçao

houve um controle deficiente dos Atos Concessionarios

que no permita uma identificaçao correta do destino das

- .peças e o prazo ora solicitado servira para regulari -

zar a situaçao definitivamente.

• Segundo ainda o que foi acordado, os 	 prazos

cominados permitirao atraves do citado relaterio nos

mostrar a real situaçao das peças por baixar. Apos revi

sao das baixas, o que realmente estiver em estoque ain-

da sara informado a CACEX junto com as providencias que

iremos tomar, seja aplicando em motores a serem exporta

dos seja reexportando ou escrapeando as peças den ,tro das

normas estipuladas pela CACEX. Para estes casos ser a do

licitado umprazo razoavel par a sua soluçao, raspei

tando o prazo legal maxim. de ciais anos de permanencia

das peças no Pais.
NN



fls.03
•

Recurso n Q 106.659

.	 O"SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Acrdao 303-23.9'80

Caso Se constate que algumas peças tenham si

do utilizadas indevidamente em motores vendidos no mer

	

•cado domestico 2 iremos anexar ao relatorio os recolhi- 	 1

Jnentos devidos,"

A autoridade julgadora singular indefere 	 a

'impugnaçao, conforme decisao constante dos autos, sob os fundamen-

tos:

• "Considerando que, de acordo com a Portaria MF-36/822

item 12, "o beneficiario do DRAWBACK devera comprovar as

	

exportaçoes perante.a CACEX ate 30 dias apos o termino 	 •

do prazo de exportaçao constante do Ato Concessorio";

Considerando que houve inadimplemento do compromisso de
•exportar è foi feita, por esta DRF, com base na Porta-

ria acima, item 1 6 -b, a intimaçao para o pagamento dos

tributos suspensos:

Considerando que no ha amparo algum para se atender ao

pedido, feito pela CACEX, de suspensao do recolhimento
•

•
dos debitas tribut g rios referentes ao Ato Concessgrio."

Segue-se o Recurso de fls.1 6 5 /1 6 9,cujas .ra

zoes sao lidas em Sessao.

o Relatgrio
• -:VOTO :-	 •

A recorrente levanta a preliminar de nulidade da exigen

cia da açao fiscal e, c3nseouentemente, da decisao singular, 	 uma

vez, que a exigencia er'questao nao foi formalizada corretamentelis
„.	 •

to e, atraves de auto de infraçao.	 •
Entendo ter razao a recorrente quanto a este fato",por -

quanto, conforme se observa atraves de documento, a DRF/Guarulho3ex.

pediu intimaçao para que a recorrente recolhesse o IPI, deixandolno

entanto, de obedecer as determinaçoes estabelecidas no art. 9 Q do

Decreto 70.235/72.

Assim, voto no sentido de anular o processo a partir das

ris,~ inclusive, a fim de que seja lavrado o competente auto das
infraçao„ devendo o processo seguir, posteriormente o seu tramiterwr

mal.

Sala das Seses em	 2de SET ' BRO de 1984
.41p, ok,

SIDNEY DF AlgS PESSOA- Relatar designado.

OLS/CF
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Recurso: 106.659

Acórdão: 303-23.9P.°SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

VOTO VENCIDO

Trata-se de importação de peças sob o regime

de DRAWBACK suspensão, concedido pela CACEX através do Ato Concessó-

rio n? 636-82/052, de 25.08.82, relativamente ao qual observou-se
"inadimplemento do compromisso de exportação" conforme Relatório

de Comprovação Drawbaak de fls.03174.

A interessada afirma poder fazer comprovação

da destinação própria quanto ao material importado, na sua maior

parte, e a CACEX se prop6e apreciar dita comprovação. O litígio es-

tá" ainda pendente de julgamento, não se podendo negar, nessa fase,
a realização de prova em defesa dos direitos da parte, motivo por-

que voto no sentido de remeter o processo ã CACEX para as informa-

çOes que julgar convenientes, demonstrando, se for o caso, as alte-

raçOes porventura feitas no Relatório de Comprovação Drawback per-

tinente ao Ato ConcessOrio n9 636-82/052.

Sala das Sess6es, em 26 de setembro de 1984.

Am9PLaí": ce-2--6Cuvrg-ktiOSÁJAA-ç
--Judite de Carvalho Guerra - Conselheira


